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O Panorama Agricultura 2000 contém uma caracterização e análise da evolução da agricultura portuguesa, com ênfase no ano 2000, embora enquadradas nos movimentos de médio e longo prazo, à semelhança das edições anteriores. Procurou-se ainda introduzir uma reflexão sobre os papéis que a agricultura tem a desempenhar na actualidade. As diversas funções foram agrupadas em três tipos principais: 1) produção de bens e serviços, 2) gestão e ordenamento do teritório,  preservação do ambiente e da paisagem, e 3) manutenção do emprego e coesão social. Essa abordagem repercute-se ao longo de toda a publicação que, pela primeira vez, apresenta variáveis por freguesia e contém pistas sobre a inter-influência agricultura/território, nomeadamente em termos demográficos. 

Em termos metodológicos, dois importantes acontecimentos na área da informação estatística vieram conferir uma maior consistência às análises: a publicação do Recenseamento Geral da Agricultura 1999 e as novas Contas Económicas da Agricultura para todos os Estados-Membros da União Europeia (para o período 1995-2000). 

A publicação encontra-se estruturada em três partes, incluindo ainda um anexo estatístico. Na Primeira Parte, quantifica-se a importância da agricultura na economia, na sociedade e no território, caracteriza-se o tecido agrícola, analisa-se a evolução das principais variáveis da economia agrícola, efectuando algumas comparações com os outros Estados da União Europeia. Na Segunda Parte, dá-se a perspectiva específica de cada um dos principais produtos agrícolas. Na Terceira Parte, apresenta-se uma reflexão sumária sobre a evolução da política agrícola e suas condicionantes principais.

Os elementos a destacar são os seguintes. Na Primeira Parte, Capítulo I, quantifica-se a importância das actividades agro-florestais nas variáveis mais directamente associadas às três funções referidas. As áreas com aproveitamento agrícola ou florestal ocupam 73% do território nacional, representando o Complexo Agro-Florestal 11% do produto (na sua maior parte devido à agro-indústria) e 15% do volume de trabalho do conjunto da economia (dos quais 10% na agricultura, que ultrapassa os 40% em algumas regiões NUTS III). A população residente em explorações agrícolas representa 11% da população total, valor que sobe para 44% em Trás-os-Montes. 

No Capítulo II, descreve-se e analisa-se o tecido agrícola. No ponto II.1, apresenta-se uma síntese dos principais dados estruturais. Em Portugal Continental existem 382 mil explorações agrícolas, ocupando mais de 50 mil km2. Aí residem mais de 1,1 milhões de pessoas, das quais quase 1 milhão exerce actividade agrícola na exploração, na sua maior parte a tempo parcial e para complementar outros rendimentos, gerando um volume de trabalho equivalente ao de 408 mil empregos a tempo inteiro. O número de trabalhadores permanentes é inferior a 50 mil, correspondendo a 44 mil empregos a tempo inteiro, a que há que acrescentar 49 mil correspondentes ao trabalho realizado por trabalhadores eventuais. Mais de metade da área florestal (quase 20 mil km2) encontra-se integrada em explorações agrícolas, em grande parte, em ocupação simultânea do solo com as actividades agrícolas. 

No ponto II.2, caracterizam-se as explorações agrícolas. O tecido agrícola português é composto por um conjunto de realidades demasiado distintas para que a sua caracterização conjunta não resulte redutora e enviesada. Quase 60% da margem bruta agrícola é gerada em Médias e Grandes explorações, que apresentam rendimentos médios por unidade de trabalho mais de 3 vezes superiores aos da média do conjunto da agricultura portuguesa. Para os seus produtores e famílias, a exploração é, em geral, a principal fonte de rendimento. Já o volume de trabalho se encontra em cerca de 60% em explorações Muito Pequenas, que representam 74% das explorações do Continente. Nesta classe, os rendimentos da exploração são minoritários no conjunto do rendimento global dos produtores e respectivos agregados familiares. As baixas produtividades são, em certa medida, a contrapartida do aproveitamento de um recurso, o trabalho familiar (que é quase utilizado em exclusivo), realizado em grande medida em complemento a outras actividades, sem grandes possibilidades de ocupação alternativa, ou seja, com custos de oportunidade muito baixos. Finalmente, a SAU encontra-se localizada em cerca de 75% nas regiões (Alentejo: 51%; Trás-os-Montes: 12%; Beira Interior: 11%) onde a produtividade da terra é mais baixa e onde o peso dos sistemas extensivos com maior interesse do ponto de vista da conservação da natureza e da bio-diversidade é maior. É também nestas regiões que a agricultura assume maior importância e onde a população total decresceu nos últimos 10 anos. 

No ponto II.3, abordam-se as principais transformações ocorridas entre 1989 e 1999. O número de explorações e o volume de trabalho agrícolas reduziram-se fortemente (-31% e          -46%), mas a superfície agrícola só diminuiu 3,7% e o número de cabeças normais de animais aumentou 4,9%, correspondendo, contudo, a situações contrastadas entre actividades, regiões e classes de dimensão económica. Em termos de área, os incrementos mais significativos foram nas pastagens permanentes e nas culturas forrageiras mas também aumentou a superfície de frutos secos e de VQPRD. Em contrapartida registaram-se grandes diminuições no trigo e no pousio, e, também, embora em menor escala, na batata, feijão, vinho não classificado e frutos frescos. Nas cabeças de animais, foram essencialmente as aves as responsáveis pelo acréscimo registado. Por regiões, o Alentejo e o Ribatejo e Oeste registaram aumentos de área e cabeças de animais, em sentido contrário às outras regiões. Tal está ligado, em certa medida, à importância que aí têm as clases de dimensão económica Média e Grande, que ganharam um peso significativo.

O Capítulo III inicia-se com o investimento (III.1). Observa-se o prosseguimento do crescimento verificado nos últimos anos, embora num patamar inferior ao do período 1986-91.

No ponto III.2 analisa-se o produto agrícola, que aumentou, em média anual, 2,4%, entre os triénios terminados em 1990 e 2000. Apesar do decréscimo ocorrido no ano 2000, o valor registado, o segundo mais elevado no período em análise, consolidou a trajectória de crescimento moderado que se tem observado nos últimos anos. Para tal, contribuíram os aumentos da produção de, nomeadamente, beterraba e trigo duro (produtos com uma expressão marginal até há poucos anos) aves, citrinos, vinho de qualidade, azeite, tomate, milho, suínos, uvas, tabaco ou leite, que compensaram os decréscimos da produção de centeio, cevada, trigo mole, aveia, pêssego, maçã, pêra, vinho não classificado, bovinos ou batata. 

Na estrutura do produto, tal como observado com a SAU, ganham peso as classes de dimensão económica Média e, sobretudo, a Grande (cerca de 40%), que passaram a ser maioritárias. Por regiões, aumenta a importância do Ribatejo e Oeste, do Alentejo e do Entre Douro e Minho (onde as Médias e Grandes explorações registam um crescimento muito elevado passando a gerar 44% do produto agrícola da região, em 1999, contra 21%, em 1989).

O rendimento unitário do trabalho (III.3), decresceu no ano 2000, mas registou, apesar disso, o segundo valor mais elevado do período em análise. O seu aumento real foi de 4,5%, em média anual, entre os triénios terminados em 1990 e 2000, sendo o aumento da produtividade do trabalho o factor explicativo mais importante dessa evolução (7,9%, em média anual, o que permitiu compensar a degradação dos preços relativos da agricultura). No entanto, entre as Muito Pequenas explorações, o aumento da produtividade foi insuficiente e o rendimento diminuiu.

No ponto III.4, verifica-se que a adesão à comunidade europeia originou uma grande expansão do comércio externo agro-florestal, em particular após o fim da etapa de transição, observando-se até hoje uma tendência crescente em todos os fluxos comerciais. O aumento da produção, quer agrícola quer agro-industrial, que seria suficiente para satisfazer os níveis de consumo de há 15 anos, não o é, contudo, para os níveis actuais, potenciados pelos preços agrícolas relativamente mais baixos, pela diversidade proporcionada e pelos rendimentos mais elevados. O grau de auto-aprovisionamento agro-alimentar apresenta, actualmente, valores superiores a 85%, concentrando-se as importações nos países da UE (cerca de 70%) e tendo-se reduzido a dependência de países não comunitários, nomeadamente, dos EUA. Os efeitos sobre o défice comercial nacional foram elevados na primeira metade da década passada mas têm-se reduzido a partir daí, devido ao aumento das importações nos outros ramos da economia.

A comparação com os outros Estados Membros da União Europeia é efectuada no ponto III.5. A agricultura portuguesa é a sexta mais importante da UE em termos de volume de trabalho e número de explorações, a sétima na SAU e a oitava no produto, enquanto que se posiciona apenas em décimo terceiro lugar nas transferências do FEOGA-Garantia. Este último facto resulta de a repartição dos apoios agrícolas comunitários não reflectir a diversidade de agriculturas existentes na UE e os seus diversos papéis face à competitividade económica, ao ordenamento do território, à promoção da qualidade, à preservação do ambiente e da paisagem. Na sua evolução, e embora continue a apresentar indicadores comparativamente muito baixos, a produtividade do trabalho da agricultura portuguesa tem-se aproximado das agriculturas do resto da UE, passando de 23% da média comunitária, em 1990, para 33%, em 1999. Face ao país com os valores mais elevados, a Holanda, passou de 9% para 16%, e deixou de ter os resultados mais baixos, ultrapassando a Finlândia. O rendimento unitário passou de 22% para 32% da média comunitária (o que, medido em paridades de poder de compra, significa cerca de 50%). Relativamente à Dinamarca, o país que apresenta valores mais elevados, passou de 10% para 18%. Relativamente ao segundo Estado Membro com rendimentos unitários mais baixos, a Irlanda, Portugal passou de 33% para 44%.

No Capítulo IV, em que se sintetizam os capítulos da Primeira Parte, salienta-se que as funções da agricultura podem ser complementares ou conflituantes. Nomeadamente, verifica-se que o aumento da produtividade é, em geral, conseguido em contrapartida da redução do volume de trabalho. Tal observa-se quer nas comparações intertemporais quer nas comparações entre classes de dimensão económica. Será, pois, útil que, para cada território, se perceba qual será o papel mais relevante para a agricltura, de modo a diferenciar os instrumentos de política, o que contribuirá para aumentar a sua eficiência.

Na Segunda Parte, privilegia-se a análise de curto e médio prazo dos mercados agrícolas (os produtos vegetais no capítulo I e os produtos animais no capítulo II), dando conta da evolução recente da produção dos vários bens e das especificidades de cada mercado, nomeadamente face ao modo como os produtores estão organizados e às políticas próprias. 

O ano 2000 foi um ano em que se consolidaram as tendências de médio prazo no que respeita à evolução da produção. O vinho (I.1) voltou a ser a produção com maior valor na agricultura portuguesa, os citrinos (I.2), o azeite (I.3), os ovinos e caprinos (II.2), continuam com evoluções positivas, em situação oposta à maçã, pêra, pêssego, cereja e batata (I.2)  com tendências negativas. Nos cereais (I.4), destaque para o crescimento do trigo duro, na sequência dos acordos na Agenda 2000, o qual já ultrapassou a área de trigo mole. Os bovinos (II.2) prosseguiram a recuperação, tendo o processo de rotulagem dado um importante contributo para isso. O leite (II.1), após ter conseguido expandir a produção até ao limite permitido pela quota, tende a estabilizar as quantidades produzidas. A descida da produção de tomate para indústria (I.2) e de beterraba sacarina (I.5)  foram os elementos menos previsíveis deste ano e deveram-se a condições climatéricas adversas.

Se a evolução das quantidades produzidas pode dar sinais sobre a vitalidade das actividades, há que notar que, para algumas, é da alteração de estrutura em direcção a produtos de maior qualidade que advêm as mudanças de sinal positivo. Os exemplos mais claros desta evolução observam-se nos mercados do vinho (I.1), do azeite (I.3)  e dos bovinos (II.1).

Com efeito, a diferenciação do produto final revela-se como uma variável cada vez mais decisiva nos mercados agro-pecuários. O melhor exemplo desta tendência é o caso do vinho, onde se detecta, a par de redução do potencial produtivo, um crescimento dos resultados económicos sectoriais, fruto de uma aposta ao longo da fileira nos VQPRD. 

No caso da carne de bovino a diferenciação veio também a revelar-se como fundamental. O comportamento do consumidor nacional no passado recente - com a redução do consumo a incidir na carne importada e os preços internos a manterem-se elevados – é ilustrativo do papel decisivo da diferenciação do produto no mercado final. Deste modo, a implementação da rotulagem obrigatória (criada como resposta política/legislativa às crises sequentes à BSE e da Febre Aftosa), pode-se considerar como uma forma de institucionalização de mecanismos de diferenciação no sector da carne. 

Nos restantes sectores podem-se apontar alguns exemplos, como seja a produção biológica e a protecção integrada na produção frutícola, a crescente aposta na produção de azeite com menor grau de acidez e os crescimentos acelarados do consumo nos produtos de maior grau de transfomação (iogurtes e queijo) no sector do leite. 

 A organização da produção tem sido um dos pontos fracos apontado aos agricultores portugueses, deixando-os em posições vulneráveis face à concorrência externa e dentro das fileiras respectivas. Têm-se registado, nos últimos anos, evoluções favoráveis mas continuam a coexistir situações muito diferenciadas entre os vários mercados. É de destacar, como sectores com maior grau de associação e articulação, os casos das frutas e hortícolas, do vinho e do leite, sendo os dois últimos exemplos onde é identificável o conceito de fileira 

No que se refere às políticas, registe-se o começo da aplicação das decisões da Agenda 2000 nos mercados dos cereais e bovinos, e a preparação de reformas em Organizações Comuns de Mercado com impactos nas frutas e hortícolas (já aprovada), arroz e açúcar (ainda sem acordo).

A Terceira Parte começa (Capítulo I) com o ponto da situação face a duas importantes condicionantes da evolução da política agrícola: o alargamente da União Europeia e as negociações no âmbito da Organização Mundial do Comércio. No Capítulo II, apresentam-se algumas reflexões sobre o futuro da política agrícola, tendo em conta, nomeadamente, a proposta portuguesa de reforma da PAC, que pretende dar resposta aos grandes desafios que se colocam em termos de competitividade, qualidade e sustentabilidade.

Os principais desafios são:

- no âmbito da competitividade e eficiência da agricultura europeia: recuperar a liberdade empresarial dos produtores e libertar terra para usos mais valorizados pelos consumidores do que aqueles que são objecto das actuais ajudas directas, disponibilizar orçamento comunitário para as novas políticas agrícolas e rurais, orientar a agricultura para o mercado; aproveitar o potencial exportador da UE e promover a competitividade via baixos custos ou diferenciação do produto;

- no âmbito da qualidade: assegurar o direito a uma alimentação segura e saudável, criar oportunidades para uma escolha informada por parte dos consumidores, apoiar a transição dos sistemas de produção agrícola no sentido da qualidade e defender a enorme diversidade dos patrimónios agrícolas e gastronómicos europeus, através do apoio aos sistemas tradicionais característicos das diversas regiões europeias;

- no âmbito da sustentabilidade ambiental, económica e social do desenvolvimento das zonas rurais: adaptar a agricultura moderna de acordo com os requisitos ambientais mínimos, apoiar e promover modos de produzir geradores de benefícios ambientais, conservar a diversidade de sistemas tradicionais de elevado valor natural e paisagístico, reforçar o contributo da agricultura e da diversificação de actividades para a vitalidade das zonas rurais e respeitar o princípio da manutenção da superfície agrícola, sempre que isso se justifique por razões de emprego, desenvolvimento rural ou ambiente.
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